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Sessão de.n..à.% iillhO de 1989	 ACUDÁ0N2.19.2=9.2....113

Recumon s? 53.962 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1984 a 1985

Recorrente BR/051111CA LTDA

Mmorrid DRF em BELO HORIZONTE - MG

I.R.P.J. - DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO DE I. DE RENDA.

Aplica-se ao processo decorrente o decidido
no processo matriz ou principal. Assim, im-
põe-se a confirmação da decisão recorrida em
face da decisão do Colegiado exarada no pro
Cesso matriz ou principal cristalizada no
Acardão n9 103/09.272/89.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por BRAW5TICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso. _

Sala ..a. S=///=s,/,DF.,)0/12 de julho de 1989
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VISTO EM	 ZA x ITO HOOFTBA :' , GA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE: 25 OU! 1990	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, D1CLER DE
ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES eBRAZ JANUÁRIO PINTO.
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eCUrS0 n2 53,962

wórdac n9 103-09,313

Recorrente: BRAS(STICA LTDA

RELATÓRIO 

BRASOTICA LTDA., CGC n9 17.192.071/0001-36, sediada

em Belo Horizonte(MG), inconformada com a decisão prolatada pelo

Sr. Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte, de fls. 14/15,

através de patrono, recorre a este Tribunal Administrativo ampara-

da no art. 33 do Decreto n9 70.235, de 6/3/72, que regula o proces

so administrativo fiscal, mediante o petitório de fls. 18/19, para

pleitear a reforma da aludida decisão da autoridade monocrática.

2. Com efeito, o litígio fiscal supra decorre direta-

mente de levantamento levado a cabo na pessoa jurídica acima iden-

tificada com apuração de exigências tributárias, pessoa jurídica,

de que trata o processo protocolo n9 10680/017.660/87-60, denomina

do processo matriz ou principal. Assim, a empresa Brasótica Ltda.

foi autuada e notificada para pagar PIS/Dedução de I. de Renda na

cifra de Cz$ 809,51, sendo Cz$ 206,75 em referência ao exercício

de 1984(ano-base/83) e Cz$ 602,76 quanto ao exercício de 1985(ano-

-base/84), tudo acrescido dos encargos legais, inclusive multa de

50%(cinquenta por cento) com base no art. 49 do DL. n9 2.052/83,

conforme Auto de Infração de fls. 1, datado de 9/12/87,e Demonstra

tivo de fls. 3.

3. Dentro do prazo de reclamação, a autuada, atravé

de patrono, solicitou prorrogação do prazo de impugnação com ba-

no art. 69, inciso I, do referido Decreto n9 70.235, de 	 6/3/7

conforme petição de fls. 56. De notar que a autoridade prepara•

deferiu a pretensão supra, segundo despacho lançado no rodapé

citada petição. No prazo prorrogado, a interessada, através de

trono, a empresa Brasótica Ltda, formulou a singela reclamaçã.

fls. 7 para impugnar as exigências fiscais que lhe foram irrr

relacionadas com PIS/Dedução de I. de Renda. Em resumo, a ir

sada requer que seja dado á sua impugnação tratamento em co

dade com o decidido no processo matriz ou principal.
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4. A autoridade competente de 19 Instância, ao ap

ciar a reclamação de fls. 7, negou-lhe provimento, consoante det

sério de fls. 14/15, consequentemente confirmou integralmente

exigência decorrente e objeto do Auto de Infração de fls. 1, tent

presente que a autoridade singular manteve a tributação originár3

discutida e objeto do referido processo matriz ou principal, con

forme decisão anexada por cópia (fls. 9/12).

5. A decisão acima enfocada, é que deu ensejo ao recur

so voluntário de fls. 18/19, interposto, através de patrono, pela

empresa Brasótica Ltda.,para pleitear a reforma da aludida decisão

da autoridade monocrática. Em verdade, tão-somente requer o sobres

tamento do presente processo, de vez que, tratando-se de processo

decorrente, deve aguardar o deslinde do processo principal ou ma-

triz e, após sua solução, aplicar ao processo decorrente o decidi-

do no processo principal o matriz. De notar, finalmente, que a in-

teressada tomou ciência da decisão recorrida em 19/04/89, conforme

"AR" de fls. 17, portanto, prazo recursal com término de 19/05/89,

feriado nacional, consequentemente prazo recursal prorrogado para

2/5/89, data de concretização do recurso segundo protocolo lançado

no alto da petição de encaminhamento de fls. 18, bem como que a pe

ça recursal foi lida em Plenário, na Integra, para pleno conheci-

mento do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LORGIO RIBEIRO, Relator.

De logo, cabe assinalar que o recurso	 voluntário

sob exame é tempestivo, na forma elucidada no relatório.

B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recur-

sal ainda estão em litígio as exigências fiscais espelhadas no Au-

to de Infração de fls. 1 e relacionadas com PIS/Dedução de I. Ren-

da advindas de levantamento levado a cabo na pessoa jurídica Brasó



SERVIÇO Posuco MIEM	
Processo n9 10680/017.664/87-11	 3.

Acórdão n9 101-09.313

tica Ltda., levantamento esse discutido e objeto do processo proto

colo n9 10680/017.660/87,60, denominado processo matriz ou princi-

pal.

C) Relativamente ao mérito do litígio, o relator en

tende que decisão recorrida deve ser confirmada pelas razões decli

nadas na sequência.

D) Com efeito, este Colegiado, em sessão de 11/07/89,

ao apreciar o recurso da interessada relativamente ao citado pro-

cesso matriz ou principal (Recurso n9 94.291 no 19 Conselho de Con

tribuintes), houve por bem de negar-lhe provimento, consequentemen

te manteve integralmente a tributação originária e motivadora do

lançamento decorrente em tela, conforme decisão cristalizada 	 no

Acórdão n9 103/09.272/89, anexado por cópia (fls. ). De conse

quência, impõe-se a confirmação da decisão recorrida em obediência

ao princípio de causa e efeito.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no sen

tido de negar provimento ao recurso voluntário de fls. 18/19.

Brasília-DF., em 12 de ju • o de 1989
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